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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : REGINA INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A
ADVOGADOS : LEINER SALMASO SALINAS - SP185499

KARINA MARQUES MACHADO ZAMAE - SP242615
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. COMPENSAÇÃO. DCTF. ANTERIOR AO 
MARCO TEMPORAL DE 31/10/2003. NECESSIDADE DE 
LANÇAMENTO DE OFÍCIO. INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que 
acolheu os embargos de declaração opostos pelo contribuinte para dar 
provimento ao recurso especial e reformar o acórdão recorrido, 
restabelecendo a sentença de primeira instância.

II - Na origem, trata-se de embargos à execução fiscal opostos 
por Regina Indústria e Comércio S.A. contra a União, com valor da causa 
atribuído em R$ 486.000,32 (quatrocentos e oitenta e seis mil reais e trinta e 
dois centavos). Na sentença, julgaram-se procedentes os pedidos para o fim 
de desconstituir o título executivo que embasa a execução fiscal embargada, 
extinguindo a ação executiva. A Fazenda Nacional foi condenada ao 
pagamento de honorários advocatícios em R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
com fundamento no art. 20, § 4º, do CPC. No Tribunal Regional Federal da 
3ª Região, a sentença foi reformada.

III - Não obstante os argumentos apresentados pela agravante na 
petição do agravo interno, estes não têm o condão de alterar a conclusão 
adotada na decisão ora recorrida.

IV - É incontroverso nos autos que a declaração de compensação 
objeto de debate é do ano de 1997 (fl. 473), sendo, portanto, anterior ao 
marco temporal de 31/10/2003.

V - O processamento da compensação subordina-se à legislação 
vigente no momento do encontro de contas, sendo vedada a apreciação de 
eventual pedido de compensação ou declaração de compensação com 
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fundamento em legislação superveniente (REsp n. 1.164.452/MG, relator 
Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe 2/9/2010, sob o 
regime do art. 543-C do CPC/1973.)

VI - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta 
que, em relação ao período anterior ao advento da Medida Provisória n. 
135/2003, convertida na Lei n. 10.833/2003, há necessidade de lançamento 
de ofício para se cobrar tributo declarado em DCTF e sujeito a pedido de 
compensação indeferido pela administração tributária, permitindo ao 
contribuinte o exercício do direito de defesa, sendo vedada a automática 
inscrição em dívida ativa do débito informado.

VII - O fato de existir decisão judicial precária autorizativa da 
compensação não afasta a decadência.

VIII - Com efeito, a jurisprudência do STJ está no sentido de que 
a concessão de liminar não impossibilita o fisco de proceder ao lançamento 
com o desiderato de evitar a decadência, cuja contagem não se sujeita a 
causas interruptivas ou suspensivas. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 
1.607.595/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 22/8/2022, DJe de 5/9/2022; AgInt no REsp n. 1.754.131/SC, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 
18/4/2022; AgRg no AREsp n. 356.479/SP, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 5/4/2016, DJe 8/4/2016; REsp n. 
1.475.188/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
17/9/2015,DJe 2/10/2015; AgRg no REsp n. 946.083/SP, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/2/2009, DJe 19/3/2009.

IX - Assim, sendo a compensação anterior ao advento da Medida 
Provisória n. 135/2003, não tinha, portanto, à época, o condão de constituir 
o crédito tributário. Dessa forma, não efetuado o lançamento de ofício na 
hipótese de compensação indevida, evidencia-se a decadência do direito de 
constituir o crédito tributário.

X - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 19/09/2023 a 25/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 25 de setembro de 2023.
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Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. COMPENSAÇÃO. DCTF. ANTERIOR AO 
MARCO TEMPORAL DE 31/10/2003. NECESSIDADE DE 
LANÇAMENTO DE OFÍCIO. INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que 
acolheu os embargos de declaração opostos pelo contribuinte para dar 
provimento ao recurso especial e reformar o acórdão recorrido, 
restabelecendo a sentença de primeira instância.

II - Na origem, trata-se de embargos à execução fiscal opostos 
por Regina Indústria e Comércio S.A. contra a União, com valor da causa 
atribuído em R$ 486.000,32 (quatrocentos e oitenta e seis mil reais e trinta e 
dois centavos). Na sentença, julgaram-se procedentes os pedidos para o fim 
de desconstituir o título executivo que embasa a execução fiscal embargada, 
extinguindo a ação executiva. A Fazenda Nacional foi condenada ao 
pagamento de honorários advocatícios em R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
com fundamento no art. 20, § 4º, do CPC. No Tribunal Regional Federal da 
3ª Região, a sentença foi reformada.

III - Não obstante os argumentos apresentados pela agravante na 
petição do agravo interno, estes não têm o condão de alterar a conclusão 
adotada na decisão ora recorrida.

IV - É incontroverso nos autos que a declaração de compensação 
objeto de debate é do ano de 1997 (fl. 473), sendo, portanto, anterior ao 
marco temporal de 31/10/2003.

V - O processamento da compensação subordina-se à legislação 
vigente no momento do encontro de contas, sendo vedada a apreciação de 
eventual pedido de compensação ou declaração de compensação com 
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fundamento em legislação superveniente (REsp n. 1.164.452/MG, relator 
Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe 2/9/2010, sob o 
regime do art. 543-C do CPC/1973.)

VI - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta 
que, em relação ao período anterior ao advento da Medida Provisória n. 
135/2003, convertida na Lei n. 10.833/2003, há necessidade de lançamento 
de ofício para se cobrar tributo declarado em DCTF e sujeito a pedido de 
compensação indeferido pela administração tributária, permitindo ao 
contribuinte o exercício do direito de defesa, sendo vedada a automática 
inscrição em dívida ativa do débito informado.

VII - O fato de existir decisão judicial precária autorizativa da 
compensação não afasta a decadência.

VIII - Com efeito, a jurisprudência do STJ está no sentido de que 
a concessão de liminar não impossibilita o fisco de proceder ao lançamento 
com o desiderato de evitar a decadência, cuja contagem não se sujeita a 
causas interruptivas ou suspensivas. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 
1.607.595/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 22/8/2022, DJe de 5/9/2022; AgInt no REsp n. 1.754.131/SC, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 
18/4/2022; AgRg no AREsp n. 356.479/SP, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 5/4/2016, DJe 8/4/2016; REsp n. 
1.475.188/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
17/9/2015,DJe 2/10/2015; AgRg no REsp n. 946.083/SP, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/2/2009, DJe 19/3/2009.

IX - Assim, sendo a compensação anterior ao advento da Medida 
Provisória n. 135/2003, não tinha, portanto, à época, o condão de constituir 
o crédito tributário. Dessa forma, não efetuado o lançamento de ofício na 
hipótese de compensação indevida, evidencia-se a decadência do direito de 
constituir o crédito tributário.

X - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que acolheu os embargos 

de declaração opostos pelo contribuinte para dar provimento ao recurso especial e 

reformar o acórdão recorrido, restabelecendo a sentença de primeira instância.

Na origem, trata-se de embargos à execução fiscal opostos por Regina 
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Indústria e Comércio S.A. contra a União, com valor da causa atribuído em R$ 

486.000,32 (quatrocentos e oitenta e seis mil reais e trinta e dois centavos).

Na sentença, julgaram-se procedentes os pedidos para o fim de desconstituir o 

título executivo que embasa a execução fiscal embargada, extinguindo a ação executiva. 

A Fazenda Nacional foi condenada ao pagamento de honorários advocatícios em R$ 

10.000,00 (dez mil reais), com fundamento no art. 20, § 4º, do CPC.

No Tribunal Regional Federal da 3ª Região, a sentença foi reformada, em 

acórdão assim ementado:

 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. COMPENSAÇÃO. DCTF. DECISÃO 

JUDICIAL. REFORMADA. INSCRIÇÃO DO CRÉDITO EM DÍVIDA ATIVA. 
EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. APELAÇÃO PROVIDA.

1. A compensação trata-se de encontro de contas, no qual a posição de credor e de 
devedor, em relações materiais diversas, é alternada entre as partes, oposta e 
reciprocamente.

2. Conforme Súmula 436/STJ, in verbis: "A entrega de declaração pelo contribuinte, 
reconhecendo o débito fiscal, constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra 
providência por parte do Fisco.".

3. 0s valores declarados pelo contribuinte como compensados ao deixaram de ter o 
respaldo jurisdicional são de plano exigíveis/executáveis, já que declarados em DCTF pelo 
próprio contribuinte.

4. Apelação e remessa oficial providas.
 
 

Neste Superior Tribunal, o recurso especial interposto pelo contribuinte foi 

conhecido parcialmente e, nessa parte, foi dado provimento para afastar a condenação em 

honorários advocatícios, tendo em vista a incidência do encargo legal de 20%, previsto no 

Decreto-Lei n. 1.025/69.

Opostos embargos de declaração, estes foram acolhidos, sendo-lhes atribuídos 

efeitos infringentes para dar provimento ao recurso especial e reformar o acórdão 

recorrido, restabelecendo a sentença de primeira instância.

Na petição de agravo interno, a parte agravante apresenta, resumidamente, as 

seguintes alegações:
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A decisão agravada deu provimento ao recurso especial do contribuinte sob o 

fundamento de que a atual orientação jurisprudencial do STJ é no sentido de ser necessário 
o lançamento de ofício, na hipótese em a compensação declarada pelo contribuinte for 
indeferida antes de 31 de março de 2003, pois, após essa data, com a edição da Medida 
Provisória n. 135/2003, convertida na Lei n. 10.833/2003, a declaração de compensação 
passou a gerar o efeito de constituição do crédito tributário; nessa situação, não homologada 
a compensação, pode o fisco cobrar o crédito constituído pelo próprio contribuinte, sem 
necessidade de lançamento de ofício.

No entanto, ao contrário do que se afirmou na decisão agravada, o recurso especial 
fazendário deve ser conhecido e provido, pelas razões abaixo mencionadas.

Não se desconhece a jurisprudência do STJ no sentido deque, antes de 31/10/2003, 
havia a necessidade de lançamento de ofício para se cobrar a diferença dos débitos apurados 
em DCTF decorrentes de compensação indevida.

Ocorre que o caso dos autos difere da matéria tratada nos precedentes citados na 
decisão recorrida. É que não se trata de diferença apurada a ser cobrada, o qual se exigiria o 
lançamento de ofício, mas de todo tributo declarado e não pago, o que já é suficiente para a 
constituição do crédito tributário.

Veja-se: os precedentes citados são no sentido de que, antes de 31/10/2003, havia a 
necessidade de lançamento de ofício para se cobrar a diferença dos débitos apurados em 
DCTF, sob pena de decadência do crédito tributário.

No entanto, o caso em análise possui uma peculiaridade: NÃO SE TRATA DE 
DIFERENÇA DA COBRANÇA DE TRIBUTO, MAS DE TODO O TRIBUTO 
DECLARADO E NÃO PAGO, eis que os créditos de IPI, objeto do pedido de compensação 
não foram reconhecidos em juízo. Assim, cobra-se exatamente o valor que foi declarado 
pelo recorrido, motivo pelo qual é desnecessário o lançamento de ofício.

 

É o relatório.

 

VOTO

Não obstante os argumentos apresentados pela agravante na petição do agravo 

interno, estes não têm o condão de alterar a conclusão adotada na decisão ora recorrida.

É incontroverso nos autos que a declaração de compensação objeto de debate é 

do ano de 1997 (fl. 473), sendo, portanto, anterior ao marco temporal de 31/10/2003.

O processamento da compensação subordina-se à legislação vigente no 

momento do encontro de contas, sendo vedada a apreciação de eventual pedido de 

compensação ou declaração de compensação com fundamento em legislação 

superveniente (REsp n. 1.164.452/MG, relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira 

Seção, DJe 2/9/2010, sob o regime do art. 543-C do CPC/1973).

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta que, em relação ao 
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período anterior ao advento da Medida Provisória n. 135/2003, convertida na Lei n. 

10.833/2003, há necessidade de lançamento de ofício para se cobrar tributo declarado em 

DCTF e sujeito a pedido de compensação indeferido pela administração tributária, 

permitindo ao contribuinte o exercício do direito de defesa, sendo vedada a automática 

inscrição em dívida ativa do débito informado. Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE COMPENSAÇÃO APRESENTADO ANTES DA 
EDIÇÃO DA LEI N. 10.833/2003. NECESSIDADE DE LANÇAMENTO DE OFÍCIO. 
DECADÊNCIA.

1. Este Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pela necessidade de o fisco 
proceder ao lançamento de ofício quando a declaração de compensação tiver sido 
apresentada pelo contribuinte antes de 31/3/2003, pois, somente com o advento da Medida 
Provisória n. 135/2003, convertida na Lei n. 10.833/2003, a declaração de compensação 
tributária passou a ser suficiente à constituição da dívida.

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.962.701/AL, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

julgado em 19/4/2022, DJe de 12/5/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

COMPENSAÇÃO INFORMADA EM DCTF. REJEIÇÃO PELO FISCO. NECESSIDADE 
DE NOVO LANÇAMENTO. QUANTO ÀS DCTFs APRESENTADAS ANTES DE 
31/10/2003. DECADÊNCIA CONFIGURADA NA ESPÉCIE.

1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que, antes de 31/10/2003, havia a 
necessidade de lançamento de ofício para se cobrar a diferença dos débitos apurados em 
DCTF decorrentes de compensação indevida.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.814.335/AL, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, julgado em 11/11/2020, DJe de 16/11/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. EXISTÊNCIA DE 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO NAS RAZÕES RECURSAIS. 
SÚMULA 283/STF. COMPENSAÇÃO INFORMADA EM DCTF. REJEIÇÃO PELO 
FISCO. NECESSIDADE DE NOVO LANÇAMENTO. QUANTO ÀS DCTFs 
APRESENTADAS ANTES DE 31.10.2003. DECADÊNCIA CONFIGURADA NA 
ESPÉCIE.

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de ofensa aos 
art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais 
o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da 
Súmula 284/STF.

2. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em 
mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles". (Súmula 283/STF).

3. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que no sentido de que antes de 
31.10.2003 havia a necessidade de lançamento de ofício para se cobrar a diferença dos 
débitos apurados em DCTF decorrentes de compensação indevida; de 31.10.2003 em diante 
(eficácia da MP n. 135/2003, convertida na Lei n. 10.833/2003) o lançamento de ofício 
deixou de ser necessário para a hipótese, no entanto, o encaminhamento de débitos apurados 
em DCTF decorrentes de compensação indevida para inscrição em dívida ativa passou a ser 
precedido de notificação ao sujeito passivo para pagar ou apresentar manifestação de 
inconformidade, recurso este que suspende a exigibilidade do crédito tributário na forma do 
art. 151, III, do CTN (art. 74, §11, da Lei n. 9.430/96).

4. No caso dos autos, impõe-se reconhecer a decadência das compensações 
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informadas em DCTFs antes de 31.10.2003.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.572.542/SP, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 7/6/2016, DJe 16/6/2016.)
 
 
 

O fato de existir decisão judicial precária autorizativa da compensação não 

afasta a decadência.

Com efeito, a jurisprudência do STJ está no sentido de que a concessão de 

liminar não impossibilita o fisco de proceder ao lançamento com o desiderato de evitar 

a decadência, cuja contagem não se sujeita a causas interruptivas ou suspensivas. Nesse 

sentido: AgInt no AREsp n. 1.607.595/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 5/9/2022; AgInt no REsp n. 1.754.131/SC, relator 

Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 18/4/2022; 

AgRg no AREsp n. 356.479/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 

julgado em 5/4/2016, DJe 8/4/2016; REsp n. 1.475.188/RJ, relator Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, julgado em 17/9/2015,DJe 2/10/2015; AgRg no REsp n. 

946.083/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/2/2009, 

DJe 19/3/2009.

Assim, sendo a compensação anterior ao advento da Medida Provisória n. 

135/2003, não tinha, portanto, à época, o condão de constituir o crédito tributário. Dessa 

forma, não efetuado o lançamento de ofício na hipótese de compensação indevida, 

evidencia-se a decadência do direito de constituir o crédito tributário.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : REGINA INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A
ADVOGADOS : LEINER SALMASO SALINAS - SP185499

KARINA MARQUES MACHADO ZAMAE - SP242615
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : REGINA INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A
ADVOGADOS : LEINER SALMASO SALINAS - SP185499

KARINA MARQUES MACHADO ZAMAE - SP242615

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/09/2023 a 25/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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